
CAPÍTULO SUB CAPÍTULO TEMA GERAL
TIPO DA 

PROPOSIÇÃO
NÚMERO AUTOR PARTIDO ESTADO STATUS

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 1895/2011 Alexandre Leite DEM SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 5454/2013 Andreia Zito PSDB RJ

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 2227/2015 Cabo Daciolo Sem Partido RJ

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 2233/2015 Cabo Daciolo Sem Partido RJ

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 1570/2015 Cabo Sabino PR CE

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7590/2014 Guilherme Mussi PP SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 346/2011 Hugo Leal PSC RJ

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7732/2014 Irajá Abreu PSD TO

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 6090/2013 Keiko Ota PSB SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 1052/2011 Marco Aurélio Ubiali PSB SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7857/2014 Nelson Marquezelli PTB SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 989/2015 Sérgio Souza PMDB PR

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 6581/2016 Subtenente Gonzaga PDT MG

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 974/2015 William Woo PV SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7197/2002 Ademir Andrade PSB PA

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados. A PL supra possui vários apensos, dentre 

os quais se encontra o aumento do tempo de internação, de 03 anos para 08 anos - PL 

2517/2015, PL 1656/2015, PL346/2011, PL 5454/2013, PL 2227/2015, PL 1052/2011, 

PL 1895/2011, PL 2233/2015, PL 7732/2014, PL 989/2015.

Redução da maioridade 

penal

Aumento do tempo 

de internação

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 1659/2015 Valdir Colatto PMDB SC

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702 ).

RELATOR

Art. 151 Regimento Interno da Câmara dos Deputados

II – de tramitação com prioridade:

a) os projetos de iniciativa do Poder Executivo, do Poder 

Judiciário,

do Ministério Público, da Mesa, de Comissão 



Direitos sexuais e 

reprodutivos
Educação de Gênero

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7180/2014 Erivelton Santana PSC BA

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7180, de 2014, do 

Sr. Erivelton Santana, que "altera o art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996" (inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus 

pais ou responsáveis, dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a 

educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa), e 

apensados (PL718014).

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Escola Sem Partido

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7181/2014 Erivelton Santana PSC BA

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7180, de 2014, do 

Sr. Erivelton Santana, que "altera o art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996" (inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus 

pais ou responsáveis, dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a 

educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa), e 

apensados (PL718014).

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Escola Sem Partido

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 867/2015 Izalci PSDB DF

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7180, de 2014, do 

Sr. Erivelton Santana, que "altera o art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996" (inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus 

pais ou responsáveis, dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a 

educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa), e 

apensados (PL718014). Recebimento pela PL718014, apensado ao PL-7180/201

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Escola Sem Partido

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 1859/2015 Izalci PSDB DF

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7180, de 2014, do 

Sr. Erivelton Santana, que "altera o art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996" (inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus 

pais ou responsáveis, dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a 

educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa), e 

apensados (PL718014). Recebimento pela PL718014, apensado ao PL-7180/201

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Escola Sem Partido

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 3235/2015 Marco Feliciano PSC SP Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ( CMULHER )

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Escola Sem Partido

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 5487/2016 Victório Galli PSC MT

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7180, de 2014, do 

Sr. Erivelton Santana, que "altera o art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996" (inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus 

pais ou responsáveis, dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a 

educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa), e 

apensados (PL718014). Recebimento pela PL718014, apensado ao PL-7180/201

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 4396/2016 Anderson Ferreira PR PE
Apensado ao PL 1459/2003, aguardando Designação de Relator na Comissão de 

Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 1545/2011 Eduardo Cunha PMDB RJ Aguardando parecer do Relator na CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 7443/2006 Eduardo Cunha PMDB RJ
Apensado ao PL 4917/2001, que por sua vez está apensado ao PL 4703/1998, que 

aguarda designação do Relator da CCJ

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 5069/2013

Eduardo Cunha, Isaias 

Silvestre, João Dado e 

outros.

PMDB, PSB, PDT RJ, MG, SP Pronta para Plenário

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 4646/2016 Flavinho PSB SP Apensado ao PL 4703/1998, que aguarda designação do Relator da CCJ

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 4703/1998 Francisco Silva PPB RJ Aguardando Relator da CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 4917/2001 Givaldo Carimbão PSB AL Apensado ao PL 4703/1998, aguardando designação de Relator na CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 1413/2007 Luiz Bassuma PT BA
Apensado ao PL 313/2007, Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Seguridade 

Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 478/2007
Luiz Bassuma, Miguel 

Martini
PT , PHS BA, MG

Dispõe sobre o "Estatuto do Nascituro" e dá outras providências. 

Pronta para a pauta da CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 3207/2008 Miguel Martini PHS MG Apensado ao PL 4703/1998, aguardando designação de relator na CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PLS 489/2007 Odair Cunha PT MG Apensado ao PL 478/2007, que está na CMULHER

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PDC 566/2012

Roberto de Lucena , 

João Campos, Salvador 

Zimbaldi

PV , PSDB, PDT SP , GO Aguardando deliberação da mesa

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 4880/2016 Rômulo Gouveia PSDB RJ Aguardando Designação de Relator na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PLS 46/2017 Senador Magno Malta PR ES Com Relator da CCJC (Ricardo Ferraço) Ricardo Ferraço 

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PLS 461/2016
Senador Pasto 

Valadares
PDT RO Aguardando designação de relator na CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PEC 29/2015 Senador Magno Malta PR ES

Relator apresentou voto favorável à aprovação da matéria em 16/05/2017; PRONTA 

PARA PAUTA NA CCJC do Senado; Consulta pública sobre aprovação da matéria conta 

com 17.800+ votos a favor e 39.600+ votos contrários à aprovação da matéria. 

Sen.Eduardo 

Amorim

Direitos sexuais e 

reprodutivos

Expansão da 

criminalização do 

aborto

Aborto PL 1459/2006 Severino Cavalcanti PP PE Aguardando Designação de Relator na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 1085/2011 Cleber Verde PRB MA

Apensado ao PL 1763/2007, que por sua vez está pensado ao PL 478/2007, que está na 

CMULHER

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PDC 1487/2014 Eduardo Cunha PMDB RJ Aguardando Designação de Relator na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 6033/2013 Eduardo Cunha PMDB RJ

Apensado ao PL 6022/2013, Aguardando Parecer do Relator na Comissão de 

Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 4641/2016 Flavinho PSB SP Aguardando parecer do Relator na CMULHER

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 6061/2013 Hugo Leal PSC RJ

Apensado ao PL 6022/2013, aguardando Parecer do Relator na Comissão de 

Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 1763/2007

Jusmari Oliveira, 

Henrique Afonso
PR, PT BA, AC Apensado ao PL 478/2007, que está na CMULHER



Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 6022/2013 Poder Executivo

Distribuído às CSSF e CCJC; sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões. 

Voto do relator Dr. Rosinha pela aprovação do PL, rejeitando Emenda 1/2013 da CSSF, 

da Emenda 2/2013 da CSSF, da Emenda 3/2013 da CSSF, do PL 6033/2013, do PL 

6061/2013, e do PL 6055/2013, apensados. 

Última tramitação designa relator Dep. Jorge Solla (PT-BA) na CSSF, em 04/05/2015.

Altera a Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

Jorge Solla - PT/BA

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 6055/2013

Pastor Eurico, Costa 

Ferreira, Marco 

Feliciano e outros

PSB, PSC PE, MA, SP
Apensado ao PL 6033/2013, por sua vez apensado ao PL 6022/2013, Aguardando 

Parecer do Relator na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PL 6115/2013 Salvador Zimbaldi PDT SP Apenso ao PL 1545/2011, aguardando parecer do Relator da CCJC

Direitos sexuais e 

reprodutivos
Violência sexual Estupro PLS 460/2016

Senador Pastor 

Valadares
Aguardando designação de Relator na CCJC

Redução da maioridade 

penal

Divulgação de 

imagem

Direitos das Crianças e 

adolescentes
PL 7553/2014 Marcos Rogério PDT RO

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI). Aprovado por 

Unanimidade o Parecer. Redistribuido para a CSSF em 13/12/2016. Aguardando 

parecer da relatora

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 3722/2012

Bernardo Santana 

Vasconcellos
PR MG Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime de Tramitação: Ordinária

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 7075/2017 Marcelo Aguiar DEM SP

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 4444/2012 Edil Lopes PMDB RR

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, com as proposições PL-

7302/2014, PL-7626/2014, PL-8296/2014 apensadas.

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 5343/2013 Flávia Morais PDT GO

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003) (PL372212) Recebimento pela PL372212, com a proposição PL-

8126/2014 apensada.

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 7282/2014 Jair Bolsonaro PP RJ

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003) (PL372212) Recebimento pela PL372212, com a proposição PL-

8126/2014 apensada.

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 8126/2014 Major Fábio PROS PB

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7282/2014

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 2588/2015 Marco Feliciano PSC SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7282/2014

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 7302/2014 Onyx Lorenzoni DEM RS

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7282/2014

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 7626/2014 Perpétua Almeida PcdoB AC

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7302/2014

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 3722/2012

Rogério Peninha 

Mendonça
PMDB SC

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7282/2014

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento

Estatuto do 

Desarmamento
PL 8296/2014 Ubiali PSB SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3722, de 2012, do 

Sr. Rogério Peninha Mendonça, que "disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte 

e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades e dando 

providências correlatas" (altera o Decreto-lei nº 2.848, de 1940 e revoga a Lei nº 

10.826, de 2003)(PL372212) Recebimento pela PL372212, apensado ao PL-7302/2014

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Consulta prévia PL 6818/2013 Geraldo Simões PT BA

Apense-se à(ao) PL-490/2007.Proposição Sujeita à Apreciação do PlenárioRegime de 

Tramitação: Ordinária

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Consulta prévia PL 3509/2015 Luiz Claudio PR RO

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1610, de 1996, do 

Senado Federal, que "dispõe sobre a exploração e o aproveitamento de recursos 

minerais em terras indígenas, de que tratam os arts. 176, parágrafo primeiro, e 231, 

parágrafo terceiro, da Constituição Federal", e apensados (PL161096) Designado 

Relator, Dep. Edio Lopes (PMDB-RR)

Edio Lopes

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 411/2009 Abelardo Lupion DEM PR

Apense-se à(ao) PEC- 215/2000. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime 

de Tramitação: Especial

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 215/2000 Almir Sá PPB RR

Despacho à CCJR (Artigo 54 do RI). (Novo despacho). Deferido Ofício nº 364/03 da 

CCJR, revendo o despacho aposto a este Projeto para encaminha-la à CCJR.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 257/2004 Carlos Souza PL AM

Comissão Especial destinada a apreciar e proferir parecer à Proposta de Emenda à 

Constituição nº 215-A, de 2000, do Sr. Almir Sá e outros, que "acrescenta o inciso XVIII 

ao art. 49; modifica o § 4º e acrescenta o § 8º ambos no art. 231, da Constituição 

Federal" (inclui dentre as competências exclusivas do Congresso Nacional a aprovação 

de demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e a ratificação das 

demarcações já homologadas; estabelecendo que os critérios e procedimentos de 

demarcação serão regulamentados por lei), e apensadas ( PEC21500 ).Recebimento 

pela PEC21500, apensada à PEC-215/2000



INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 161/2007 Celso Maldaner PMDB SC

Deferido o REQ 5840/2009, conforme despacho do seguinte teor: “DEFIRO, nos termos 

do art. 142 do RICD. Com efeito, promova-se a apensação da PEC n. 161/2007 à PEC n. 

215/2000. Oficie-se. Publique-se.” DCD18/11/09 PAG 64565 COL 01.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 161/2007 Celso Maldaner PMDB SC

Deferido o REQ 5840/2009, conforme despacho do seguinte teor: “DEFIRO, nos termos 

do art. 142 do RICD. Com efeito, promova-se a apensação da PEC n. 161/2007 à PEC n. 

215/2000. Oficie-se. Publique-se.” DCD18/11/09 PAG 64565 COL 01.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 684/2017

Comissão Parlamentar 

de Inquérito destinada 

a investigar fatos 

relativos à Fundação 

Nacional do Índio 

(FUNAI) e ao Instituto 

Nacional de 

Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) nos 

termos que especifica. 

(CPI – FUNAI E INCRA)

À Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD)Proposição 

Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime de Tramitação: Ordinária (Art. 151, III, RICD). 

Aguardando Designação de Relator na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC)

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 1216/2015 Covatti Filho PP RS

Apense-se à(ao) PL-6818/2013. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime 

de Tramitação: Ordinária

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 117/2007 Edio Lopes PMDB RR

Apense-se à(ao) PEC- 215/2000. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime 

de Tramitação: Especial

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 1003/2015 Edio Lopes PMDB RR

Apense-se à(ao) PL-2311/2007. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime 

de Tramitação: Ordinária

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 37/2007 Eliene Lima PP MT

Apense-se à(ao) PEC- 215/2000. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime 

de Tramitação: Especial

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 291/2008 Ernandes Amorim PTB RO

Apense-se à(ao) PEC-161/2007. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de 

Tramitação: Especial

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 161/2003 Geraldo Resende PPS MS Apense-se esta à PEC-409/2001.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 415/2009 Gervássio Silva PSDB SC

Apense-se à(ao) PEC-161/2007. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de 

Tramitação: Especial

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 490/2007 Homero Pereira PR MT

Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

(CCJC)

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 275/2004 Lindberg Farias PT RJ Apense-se esta à PEC-215/2000.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 132/2015 Paulo Bauer PSDB SC Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ( CCJC ) Aprovado o Parecer.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PEC 579/2002 Ricarte de Freitas PSDB MT Apense-se à PEC-215/2000.(DESPACHO INICIAL)

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 1546/2015 Ronaldo Benedet PMDB SC

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ( CCJC ) Recebimento pela CCJC, 

apensado ao PL-8062/2014.

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PLS 494/2015 Simone Tebet PMDB MS

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Secretaria de Apoio à 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa)

INDIGENAS E 

QUILOMBOLAS

Demarcação e 

consulta prévia
Demarcação de terras PL 156/2003 Zonta PP SC

Apense-se a(o) PEC-215/2000. Deferido o Requerimento nº 2874 da CCJC, solicitando 

esta apensação. DCD 31 05 05 PAG 21553 COL 02.

Infância e juventudes
Redução da 

Maioridade Penal
Maioridade penal PEC 74/2011 Aciz Gurgacz PDT RO

Apensada à PEC 171/93 - Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta de 

Emenda à Constituição. Aprovada a Proposta de Redação para Segundo Turno de 

Discussão e Votação, apresentada pelo Relator, Deputado Laerte Bessa.

Laerte Bessa PR

Infância e juventudes
Redução da 

Maioridade Penal
Maioridade penal PEC 21/2013 Alvaro Dias PV PR

Apensada à PEC 171/93 - Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta de 

Emenda à Constituição. Aprovada a Proposta de Redação para Segundo Turno de 

Discussão e Votação, apresentada pelo Relator, Deputado Laerte Bessa.

Laerte Bessa PR

Infância e juventudes
Redução da 

Maioridade Penal
Maioridade penal PEC 57/2011 André Moura PSC CE

Apensada à PEC 171/93 - Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta de 

Emenda à Constituição. Aprovada a Proposta de Redação para Segundo Turno de 

Discussão e Votação, apresentada pelo Relator, Deputado Laerte Bessa.

Laerte Bessa PR

Infância e juventudes
Redução da 

Maioridade Penal
Maioridade penal PEC 171/1993 Benedito Domingos PP DF

Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta de Emenda à Constituição. 

Aprovada a Proposta de Redação para Segundo Turno de Discussão e Votação, 

apresentada pelo Relator, Deputado Laerte Bessa. Possui vários apensos, dentre os 

quais estão: 1) PEC 57/2011 ; 2) PEC 74/2011; 3) PEC 21/2013; 4) PEC 115/2015.

Laerte Bessa PR

Infância e juventudes
Redução da 

Maioridade Penal
Maioridade penal PEC 115/2015 Benedito Domingos PP DF Senado Federal – Pronta para a pauta na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania Ricardo Ferraço PSDB

PROTESTOS Autorização  Prévia
Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PLS 6654/2016 Franklin Lima PP MG

Apensado ao PL 6532/2016, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

Apensado ao PL 

5964/2013 http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=77E22E7B4F462253BB6FA1BE84E82C94.proposicoesWebExterno1?codteor=1371338&filename=Parecer-CSPCCO-13-08-2015

PROTESTOS Autorização  Prévia
Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PLS 6654/2016 Franklin Lima PP SP

Apensado ao PL 6532/2016, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS Autorização  Prévia
Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PL 876/2015 Gilberto Nascimento PSC SP

Apensado ao PL 6532/2016, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS Bloqueio de vias
Criminalização de 

Protestos
PL 6021/2016 Jair Bolsonaro PSC RJ Apenso ao PL 6268, que foi aprovado pela CCJC em 2015 e está pronto para Plenário

PROTESTOS Bloqueio de vias
Criminalização de 

Protestos
PL 6268/2009

Maurício Quintella 

Lessa
PR AL Aprovado pela CCJC em 2015, pronta para Plenário

PROTESTOS Bloqueio de vias
Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PL 6532/2016 Nivaldo Albuquerque PRP AL

Apensado no PL 3943/2015, que está apensado ao PL 876/2015, em apenso ao PL 

6532/2016, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer do 

relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)

Osmar Serraglio
Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS Bloqueio de vias
Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PL 3943/2015 William Woo PV SP

Apensado ao PL 876/2015, também apensado ao PL 6532/2016, que por sua vez foi 

apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar 

Serraglio)

Osmar Serraglio
Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS
Dano relacionando a 

Manifestações

Criminalização de 

Protestos
PL 6347/2013 Carlos Sampaio PSDB SP

Apensado ao PL 6227/2013, que está apensado ao PL 6198/2013, que por sua vez 

também está apensado ao PL 5964/2013 que está aguardando na CCJC parecer do 

Relator (Osmar Serraglio)

Osmar Serraglio

PROTESTOS
Dano relacionando a 

Manifestações

Criminalização de 

Protestos
PL 6227/2013 Jair Bolsonaro PP RJ

Apensado ao PL 6198/2013, que por sua vez também está apensado ao PL 5964/2013 

que está aguardando na CCJC parecer do Relator (Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS
Dano relacionando a 

Manifestações

Criminalização de 

Protestos
PLS 451/2013 Senador Vital do Rêgo PMDB PB CCJC (Relator Senador Antonio Anastasia) Antonio Anastasia

PROTESTOS
Dano relacionando a 

Manifestações

Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PL 6307/2013 Eduardo Cunha PMDB RJ

Apensado ao PL 6227/2013, que está apensado ao PL 6198/2013, que por sua vez 

também está apensado ao PL 5964/2013 que está aguardando na CCJC parecer do 

Relator (Osmar Serraglio)

Osmar Serraglio
Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS
Desordem em local 

público

Máscaras; vandalismo; 

dano ao patrimônio
PL 7121/2014 Heuler Cruvinel PSD GO Apensado ao PL 5964/2013, que aguarda parecer CCJC

Apensado ao PL 

5964/2013

PROTESTOS
Fogos de artíficio e 

Rojões

Criminalização de 

Protestos
PL 7101/2014 Sandro Mabel PMDB GO

Apensado ao PL 6198/2013, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PL 6198/2013 Jorge Tadeu Mudalen DEM SP Apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer da CCJC (Relator Osmar Serraglio) Osmar Serraglio

PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PL 6461/2013 Junji Abe PSD SP

Apensado ao PL 6198/2013, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio



PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PL 7157/2014 Onyx Lorenzoni DEM RS Apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer da CCJC (Relator Osmar Serraglio) Osmar Serraglio

PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PL 5964/2013

Rogério Peninha 

Mendonça
PMDB SC Aguardando Parecer na CCJC do Relator (Osmar Serraglio) Osmar Serraglio

PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PLS 404/2013 Senador Lobão Filho PMDB MA Na CCJC com o Relator (Senador Antonio Anastasia) Antonio Anastasia

PROTESTOS Lei de máscaras
Criminalização de 

Protestos
PLS 683/2015 Senador Raimundo Lira PMDB PB Pronta para a pauta da CCJC, com parecer favorável do Relator (Senador Acir Gurgacz) Acir Gurgacz

PROTESTOS
Ocupação de 

repartição pública

Criminalização de 

Protestos
PL 1600/2015 Laerte Bessa PR DF Apensado ao PL 5077/2011, sujeita a apreciação do plenário com prioridade

PROTESTOS
Regulamentação do 

direito a protesto

Criminalização de 

Protestos
PL 7134/2014 Edinho Bez PMDB SC

Apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar 

Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS
Regulamentação do 

direito a protesto

Criminalização de 

Protestos
PL 6532/2013 Eliene Lima PSD MT

Apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar 

Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS
Regulamentação do 

direito a protesto

Criminalização de 

Protestos
PL 7158/2014 Inocêncio Oliveira PR PE

Apensado ao PL 5964/2013, aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar 

Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS
Regulamentação do 

direito a protesto

Criminalização de 

Protestos
PL 7188/2014 Junji Abe PSD SP

Apensado ao PL 6532/2016, que por sua vez foi apensado ao PL 5964/2013, 

aguardando parecer do relator na CCJC (Dep. Osmar Serraglio)
Osmar Serraglio

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 149/2003 Alberto Fraga PMDB DF

Apensado ao PL 2464/1991  (Institui o crime de tortura e dá outras providências - 

ARQUIVADO), que por sua vez esta apenso ao PL 2423/1989 (Dispõe sobre os crimes 

de tortura, terrorismo, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ,dando outras 

providências - ARQUIVADO), aguardando formação de Comissão Especial na Mesa da 

Câmara dos Deputados

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 1790/2015 Alberto Fraga DEM DF Apensado ao PL 4674/2012, sujeito a apreciação pelo plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 5571/2013 Alexandre Leite DEM SP Apensado ao PL 4674/2012, sujeito a apreciação pelo plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 2294/2015 André Figueiredo PDT CE

Apensado ao PL 2462/1991 (Institui o crime de tortura e dá outras providências - Helio 

Bicudo, PT/SP), sujeito pela apreciação do plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 1378/2015 Arthur Virgilio Bisneto PSDB AM

Apensado ao PL 2462/1991 (Institui o crime de tortura e dá outras providências - Helio 

Bicudo, PT/SP), sujeito pela apreciação do plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 499/2013

ATN Nº 2, de 2013 - 

CONSOLIDAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO FEDERAL E 

REGULAMENTAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DA CF

Aguardando nomeação de Relator na CCJC

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 7485/2006

Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito da 

Reforma Agrária e 

Urbana

Pronta para o Plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 5065/2016

Delegado Edson 

Moreira
PR MG

Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado (CSPCCO)

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 2464/1991 Helio Bicudo PT SP

Apensado ao PL 2423/1989 (Dispõe sobre os crimes de tortura, terrorismo, tráfico 

ilícito de entorpecentes e drogas afins ,dando outras providências - ARQUIVADO), 

aguardando formação de Comissão

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 1594/2015 Lincoln Portela PR MG Apensado ao PL 4674/2012, sujeito a apreciação pelo plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 7765/2010 Nelson Goetten PR SC

Apensado ao PL 149, que está tramitando em conjunto com o PL 2464/1991 (Institui o 

crime de tortura e dá outras providências - ARQUIVADO), que por sua vez esta apenso 

ao PL 2423/1989  (Dispõe sobre os crimes de tortura, terrorismo, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins ,dando outras providências - ARQUIVADO), aguardando 

formação de Comissão Especial na Mesa da Câmara dos Deputados

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 5773/2013 Onyx Lorenzoni DEM RS Apensado ao PL 4674/2012, sujeito a apreciação pelo plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 6764/2002 Poder Executivo

Apensado ao PL 2464/1991  (Institui o crime de tortura e dá outras providências - 

ARQUIVADO), que por sua vez esta apenso ao PL 2423/1989 (Dispõe sobre os crimes 

de tortura, terrorismo, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ,dando outras 

providências - ARQUIVADO), aguardando formação de Comissão Especial na Mesa da 

Câmara dos Deputados

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PL 2583/2015 Ronaldo Carletto PP BA

Apensado ao PL 1378/ 2015, que por sua vez está apensado ao PL 2462/1991, sujeito 

pela apreciação do plenário

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 762/2011

Senador Aloysio Nunes 

Ferreira
PSDB SP CCJC (Relator Antonio Anastasia) Antonio Anastasia

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 707/2011 Senador Blairo Maggi PP RS CCJC (Relator Antonio Anastasia) Antonio Anastasia

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 178/2015

Senador Davi 

Alcolumbre
DEM AP CCJC, aguardando escolha de Relator

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 588/2011

Senador Demóstenes 

Torres
DEM GO Aguardando definir Relator na CCJC

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 272/2016 Senador Lasier Martins PSD RS CCJC,  com o Relator (Magno Malta) Magno Malta

PROTESTOS Terrorismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 44/2014 Senador Romero Jucá PMDB RR CCJC aguardando escolha de Relator

PROTESTOS Vandalismo
Criminalização de 

Protestos
PLS 508/2013

Senador Armando 

Monteiro
PTB PE CCJC, aguardando designação de Relator.

Segurança Pública Violência Policial Violência Policial PL 272/2015 Eduardo Bolsonaro PSC SP Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime de Tramitação: Ordinária

Segurança Pública Violência Policial Violência Policial PL 5768/2016 Esperidião Amin PP SC Proposição sujeita ao plenário do senado, tramitando em regime de urgência

Segurança Pública Violência Policial Violência Policial PL 7883/2017 Fauta Pinato PP SP Aguarda despacho do presidente da Camara dos Deputados Rodrigo Maia DEM

Segurança Pública Violência Policial Violência Policial PL 6050/2013 Guilherme Mussi PP SP Aguardando designação de relator na CCJC

Segurança Pública Violência Policial Violência Policial PEC 431/2014 Subtenente Gonzaga PDT MG
Apensado a PEC 423/2014, por sua vez apensada a PEC 430/2009 que está pronta para 

a pauta do Plenário da CCJC

Aumento do tempo 

de internação

Aumento do tempo de 

internação
PL 2517/2015 José Serra PSDB SP

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7197, de 2002, do 

Senado Federal, que "acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas sócio-educativas aos infratores que 

atingirem a maioridade penal", e apensados (PL719702) Recebimento pela PL719702, 

apensado ao PL-7197/2002.


